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RESUMO

A educação especial tem assumido um papel 
cada vez mais relevante nas discussões so-
bre inclusão e democratização do ensino no 
Brasil e no mundo. O processo de universali-
zação do acesso à escola, que se intensificou 
nas últimas décadas, trouxe à tona a neces-
sidade de repensar práticas pedagógicas, 
estruturas escolares e, sobretudo, o papel 
do docente diante das diferenças e singula-
ridades dos alunos. O professor, nesse con-
texto, deixa de ser apenas um transmissor 
de conhecimento para assumir a função de 
mediador, facilitador e agente de transfor-
mação social, capaz de construir ambientes 
de aprendizagem verdadeiramente inclusi-
vos. Historicamente, a educação especial es-
teve à margem do sistema regular de ensino, 
sendo muitas vezes relegada a instituições 
segregadas ou a espaços pouco valorizados. 
A partir da promulgação de legislações na-
cionais e internacionais, como a Declaração 
de Salamanca e a Lei Brasileira de Inclusão, 
o direito à educação para todos ganhou for-
ça normativa, impulsionando a integração 
de alunos com necessidades educativas es-
peciais às escolas comuns. Esse movimento, 
no entanto, trouxe inúmeros desafios aos 
docentes, que passaram a lidar com uma di-
versidade de demandas, perfis e ritmos de 
aprendizagem.

PALAVRAS-CHAVE: Educação Especial; Ne-
cessidades Educativas; Professor.

INTRODUÇÃO

O docente de educação especial precisa, an-
tes de tudo, desenvolver uma postura ética 
e sensível à diferença, reconhecendo que 
cada estudante carrega consigo uma baga-
gem única de experiências, potencialidades 
e limitações. O olhar atento e a escuta ati-
va tornam-se instrumentos essenciais para 
identificar as reais necessidades dos alunos, 
rompendo com práticas homogeneizado-
ras que historicamente marcaram o ensino. 

Mais do que adaptar conteúdos, é necessá-
rio ressignificar o currículo, investindo em 
metodologias ativas, recursos multifuncio-
nais e estratégias que valorizem a autono-
mia e a participação de todos.
A formação do professor é, sem dúvida, um 
dos pilares para o sucesso da inclusão es-
colar. Muitos docentes ainda se sentem in-
seguros ou despreparados para lidar com 
alunos com deficiência, transtornos globais 
do desenvolvimento ou altas habilidades. 
Por isso, a formação inicial deve contemplar 
conteúdos específicos sobre educação espe-
cial, políticas públicas, acessibilidade, ava-
liação e tecnologias assistivas. Além disso, 
a formação continuada é fundamental para 
atualizar conhecimentos, trocar experiên-
cias e construir redes de apoio entre profis-
sionais da educação.
No âmbito da prática, o docente enfrenta 
obstáculos como a falta de recursos mate-
riais, a ausência de profissionais de apoio, 
turmas superlotadas e, muitas vezes, a re-
sistência de colegas, gestores e até de fa-
mílias. É preciso, portanto, que a escola se 
comprometa coletivamente com a inclusão, 
promovendo uma cultura institucional que 
valorize a diversidade, o respeito e a solida-
riedade. O trabalho colaborativo entre pro-
fessores regulares, especialistas, intérpretes 
de Libras, terapeutas e demais profissionais 
é fundamental para garantir o atendimento 
adequado às necessidades dos estudantes.
A relação família-escola assume papel cen-
tral na efetivação da educação especial. O 
docente deve buscar o diálogo constante 
com as famílias, acolhendo suas angústias, 
expectativas e saberes, e construindo, jun-
tos, estratégias para o desenvolvimento 
pleno dos alunos. A parceria com a comuni-
dade também potencializa ações inclusivas, 
ampliando o repertório cultural e social dos 
estudantes e promovendo sua participação 
ativa nos diferentes espaços sociais.
Outro ponto crucial diz respeito à avaliação 
do processo de aprendizagem. O professor 
de educação especial precisa lançar mão de 
instrumentos avaliativos flexíveis, que con-
siderem as particularidades de cada aluno 
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e valorizem os avanços individuais, mesmo 
que sejam pequenos diante dos parâmetros 
tradicionais. O feedback construtivo, o estí-
mulo à superação e o reconhecimento das 
conquistas contribuem para fortalecer a au-
toestima e o protagonismo dos estudantes.
A utilização de tecnologias assistivas e recur-
sos digitais tem se mostrado uma aliada po-
derosa na promoção da inclusão. O docente 
deve estar aberto ao uso dessas ferramen-
tas, buscando formação e experimentação, 
e adaptando-as de acordo com a realidade 
de sua turma. Softwares de leitura, jogos 
educativos, pranchas de comunicação, ma-
teriais táteis e audiovisuais são exemplos 
de recursos que ampliam as possibilidades 
de aprendizagem e participação dos alunos 
com deficiência.
É importante destacar também o papel do 
professor como agente de transformação 
social. Ao promover a inclusão, o docente 
contribui para a construção de uma socie-
dade mais justa, equitativa e plural, onde o 
direito à educação de qualidade é assegu-
rado a todos, independentemente de suas 
condições físicas, sensoriais, intelectuais ou 
emocionais. O compromisso com a ética, o 
respeito às diferenças e a luta contra o pre-
conceito e a discriminação devem nortear a 
prática pedagógica de todo educador.
A legislação brasileira tem avançado no re-
conhecimento dos direitos das pessoas com 
deficiência, mas ainda há um longo caminho 
a percorrer para que a inclusão se efetive 
de modo pleno nas escolas. O docente, en-
quanto protagonista desse processo, pre-
cisa ser valorizado, apoiado e capacitado, 
recebendo condições dignas de trabalho e 
reconhecimento pelo seu papel fundamen-
tal na construção de uma educação verda-
deiramente inclusiva.
Em síntese, a educação especial desafia os 
docentes a repensar seus saberes, práticas 
e concepções, exigindo abertura ao novo, 
sensibilidade e compromisso ético. A inclu-
são não é tarefa fácil, mas é um direito fun-
damental e um dever de toda a sociedade. 
Cabe ao professor assumir seu papel como 
mediador, incentivador e defensor dos di-
reitos de todos os alunos, construindo, dia 
após dia, uma escola mais humana, demo-
crática e acessível.
Portanto, investir na formação, valorização 

e suporte ao docente é investir no futuro da 
educação e na construção de uma socieda-
de mais inclusiva, solidária e respeitosa com 
as diferenças. O caminho é longo, mas cada 
passo dado na direção da inclusão represen-
ta uma vitória coletiva em prol da dignidade, 
do respeito e da cidadania.

AS DIVERSAS TRANSFORMAÇÕES

O Brasil passou por diversas transformações 
ao longo do século XX; contudo, as dispari-
dades sociais permaneceram persistentes. 
A compreensão do panorama complexo das 
diferenças sociais e regionais é fundamental 
diante das atuais oportunidades de enfren-
tamento da exclusão no país. Não é apro-
priado restringir a percepção da exclusão so-
cial apenas à antítese da inclusão; o conceito 
revela que, historicamente, a igualdade não 
predominou nas sociedades humanas. O 
desenvolvimento das civilizações evidencia 
a exclusão como um fenômeno simultâneo 
e desigual em relação à inclusão, indicando 
que o avanço de uma nação pode gerar tan-
to condições de inclusão quanto exclusão.
Em sociedades caracterizadas por maiores 
índices de carência ou desigualdade, a exclu-
são social torna-se mais perceptível, notada-
mente na distinção entre os bem-nutridos e 
os desprovidos de recursos. À medida que 
novas realidades, como a urbanização, são 
incorporadas, surgem demandas adicionais 
relacionadas à dignidade, transcendendo a 
simples sobrevivência. No contexto históri-
co do Brasil Colonial, destacam-se iniciativas 
da Igreja Católica na criação dos primeiros 
hospitais, orientados ao amparo de diferen-
tes grupos vulneráveis, como órfãos, mães 
solteiras, idosos, pessoas economicamente 
desfavorecidas e enfermos, estabelecendo, 
assim, uma cultura assistencialista diante 
das adversidades sanitárias e sociais da épo-
ca.
A associação entre deficiência e doença 
foi consolidada historicamente como uma 
questão tratada predominantemente em 
ambientes hospitalares e assistenciais, in-
fluenciada por diversos fatores. Notada-
mente, entre o final do século XIX e início 
do século XX, médicos brasileiros se dedica-
ram a estudos científicos acerca das pessoas 
com deficiência, demonstrando preocupa-
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ção também com sua educação. A medicina 
exerceu influência sobre propostas educa-
cionais voltadas a esse público, resultado 
da tradição histórica da formação médica e 
militar do país.
A sociedade brasileira demonstra uma estru-
tura marcada pela sobrevivência da maioria 
e pelo acesso privilegiado de uma minoria 
aos benefícios econômicos e culturais, per-
petuando relações de dominação, liderança 
e subalternidade. Tanto a história da educa-
ção nacional quanto os processos de escola-
rização refletem esses contrastes inerentes 
à sociedade moderna.
A educação inclusiva representa o ideal de 
todos os sistemas educacionais do mundo, 
e é por meio da luta para alcançar sua ple-
nitude que os problemas de exclusão e de-
sigualdade presentes nos processos educa-
cionais são enfrentados. Nessa perspectiva, 
desde o surgimento do movimento de inclu-
são na década de 1980 até a atualidade, um 
longo caminho foi percorrido na luta contra 
a exclusão, conquistas que podem ser ob-
servadas no desenvolvimento de pesquisas 
na área, nos avanços na legislação e regu-
lamentação, bem como na valorização das 
especificidades de cada indivíduo. No en-
tanto, é preciso reconhecer que essas con-
quistas estão longe de ser suficientes e que, 
para aumentá-las, é imperativo que o gran-
de esforço para alcançar a educação inclu-
siva desejada seja gerado tanto no âmbito 
educacional quanto no político, econômico 
e social.
Pode-se inferir, então, que o conceito de 
educação inclusiva passou por um proces-
so de mudança ao longo da história, devido 
às diferentes concepções existentes em re-
lação à atenção à diversidade presente nas 
salas de aula. Esse processo de mudança é 
contínuo e inacabado, tornando necessá-
rio compreender sua evolução para situar 
a educação inclusiva proposta por Ainscow 
desde o final do século XX no contexto atual.
Nessa perspectiva, é inegável que sempre 
existiram diferenças entre as pessoas, que 
determinam se elas são aceitas ou rejeita-
das pela sociedade. Nesse sentido, existem 
características e comportamentos pessoais 
que causaram, ao longo da história, rejei-
ção, medo, repulsa, incompreensão, ridícu-
lo, entre outras reações; situação que levou 

a desde negar a entrada na escola a pesso-
as "diferentes", "por não serem humanas" 
e, muito menos, "sujeitas a educação"; até 
incorporá-las sob uma série de restrições, 
como pedir que se integrem ao processo de 
aprendizagem por meio de seus próprios re-
cursos, partindo do conceito de que a escola 
abre as portas para todos, mas é responsa-
bilidade de cada indivíduo adaptar-se a ela e 
aprender o que está estabelecido.

A LÍNGUA DE SINAIS E SUA IMPORTÂNCIA

A relevância da Linguagem Gestual, a asse-
guração de seu aprendizado e sua aplicação 
têm sido reconhecidas como essenciais no 
suporte educacional de crianças com limita-
ções auditivas.
O Brasil encara, neste início de século e mi-
lênio, uma série de desafios na esfera da Ins-
trução, especialmente no âmbito da Educa-
ção Especial.
Neste cenário, os cidadãos brasileiros de-
vem transpor os desafios objetivos e sub-
jetivos que têm bloqueado ou dificultado a 
entrada e a permanência de estudantes com 
necessidades educativas especiais nas ins-
tituições de ensino, barreiras que já foram 
superadas em diversas nações há décadas. 
Dentro desse contexto, Mazzotta salienta:

Foi principalmente na Europa que os pri-
meiros movimentos para atender às neces-
sidades dos incapacitados, refletindo trans-
formações na mentalidade dos conjuntos 
sociais, resultaram em ações educativas. 
Essas iniciativas educacionais se alastraram, 
inicialmente para os Estados Unidos e Ca-
nadá e, posteriormente, para outros países, 
incluindo o Brasil. Uma análise dessas ações 
revela que até o fim do século XIX, várias de-
signações eram utilizadas para se referir à 
instrução de portadores de incapacidades: 
Educação de Excepcionais, Educação Tera-
tológica, Educação Curativa ou Terapêutica, 
Educação da Solidariedade Social, Educação 
Emendativa. Alguns desses termos continu-
am a ser utilizados, apesar de sua inadequa-
ção, em minha opinião. (MAZZOTTA, 1999, 
p.17)

Diante desse quadro, é crucial garantir que 
os direitos adquiridos ao longo da narrativa 
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sejam mantidos, criando ambientes propí-
cios para a inclusão social e, por conseguin-
te, para a instrução de todos os estudantes, 
almejando atingir patamares mais elevados 
e concretizar a instrução como um direito 
universal, garantindo a entrada, a perma-
nência e a qualidade do ensino.
É notório que cada surdez e cada indivíduo 
surdo têm uma trajetória particular, como 
qualquer outra pessoa, mas a surdez deve 
ser tratada de forma mais consciente pela 
comunidade.
Busca-se desafiar o convencional para real-
çar os principais elementos na análise dos 
processos de significação da surdez e dos 
surdos na sociedade atual: a dimensão cul-
tural, o poder, as identidades e a instrução. 
Este último será abordado no próximo seg-
mento.
A instrução de crianças com deficiência audi-
tiva é vista como um objetivo a ser atingido, 
pois os métodos educacionais até agora não 
se mostraram suficientemente eficazes (sal-
vo algumas exceções) para permitir que os 
jovens surdos alcancem o mesmo progresso 
acadêmico, social e profissional que os que 
ouvem.
A preocupação em alcançar uma instrução 
eficiente, ou seja, possibilitar que essas 
crianças e adolescentes explorem plena-
mente suas habilidades, tornando-se surdos 
completos, participantes ativos do mundo 
ao seu redor, interagindo em pé de igualda-
de com outros indivíduos, sejam surdos ou 
ouvintes.
Diversas pesquisas levantam questões so-
bre os fatores que permeiam esse proces-
so de aprendizado, e muitas delas apontam 
para um ponto em comum: qual é a raiz do 
insucesso escolar entre as crianças e adoles-
centes surdos?
Durante muito tempo, acreditava-se que 
o fracasso escolar enfrentado pelas crian-
ças surdas estava intrinsicamente ligado à 
própria surdez. Mais especificamente, pen-
sava-se que a surdez acarretava um déficit 
cognitivo que explicava as dificuldades aca-
dêmicas.
Atualmente, entende-se que essa não é a re-
alidade. Os surdos possuem potencialmente 
as mesmas habilidades que os ouvintes para 
desenvolver a linguagem escrita, o raciocí-
nio lógico e outras capacidades necessárias 

para a aprendizagem. Porém, para que isso 
aconteça, suas necessidades específicas 
(como a perda auditiva, a falta de acesso 
à linguagem oral da mesma forma que as 
crianças ouvintes e a percepção do mundo 
de maneira distinta dos ouvintes) devem ser 
levadas em consideração e respeitadas.
Estudos sobre o desenvolvimento da lingua-
gem escrita (LIST, 1990; SVARTHOLM, 1994; 
DAVIES, 1994) indicam que esse processo se 
baseia no conhecimento prévio da lingua-
gem, ou seja, a aprendizagem depende do 
desenvolvimento prévio de uma primeira 
língua, que, para os ouvintes, é a língua oral. 
Mas qual seria essa primeira língua para os 
surdos?
Segundo List, 1990, p. 35):

Os surdos, apesar de estarem expostos à 
linguagem escrita desde o nascimento, en-
frentam desafios em comparação com a po-
pulação ouvinte, pois, embora a linguagem 
escrita tenha suas particularidades e carac-
terísticas próprias, ela é baseada em um sis-
tema alfabético derivado dos sons da fala, 
o que torna a língua escrita de difícil acesso 
para os surdos.

Assim, é crucial valorizar a língua natural 
dos surdos, a Língua de Sinais, reconhecida 
em nosso país. Diversos estudiosos preocu-
pados com a instrução dos surdos no Brasil 
têm identificado essas questões (FERNAN-
DES, 1989; TRENCHE, 1995; MELO, 1995) e 
apontado possíveis caminhos para a prática 
educativa (GÓES, 1996; LACERDA, 1996).
O método oral, seja ele acupédico ou mul-
tissensorial, baseia-se em uma série de prin-
cípios para auxiliar a criança no desenvolvi-
mento da fala e da audição. Nesse sentido, o 
aprendizado da linguagem escrita está inti-
mamente ligado à oralidade.
De acordo com NORTHERN & DOWNS (1978, 
p. 72):
 
O pressuposto fundamental do oralismo é 
que toda criança surda deve ter a oportuni-
dade de se comunicar por meio da fala. Es-
sas crianças não devem ser misturadas com 
aquelas que se comunicam por gestos, para 
que não percam a oportunidade de se co-
municar oralmente. O treinamento da fala e 
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da leitura orofacial permite uma adaptação 
mais rápida ao mundo falante e ouvinte ao 
seu redor.

Com base nessas premissas, a visão oralista 
preconiza a inclusão das crianças surdas nas 
escolas regulares, pois a fala é considerada 
a base de todo aprendizado.

DIVERSIDADE

Para compreender o conceito atual de diver-
sidade, é necessário rever a forma como tem 
sido entendida e abordada, juntamente com 
uma análise dos diferentes modelos sob os 
quais a deficiência tem sido conceituada. 
A importância de refletir sobre esses con-
ceitos advém do fato de que é por meio do 
reconhecimento de grupos de pessoas com 
deficiência que se gera o interesse em aten-
der às necessidades educacionais de todos 
os alunos, impulsionado por vários fatores, 
incluindo mudanças sociais, diferentes rit-
mos e estilos de aprendizagem, bem como 
os diferentes métodos e contextos de ensi-
no das instituições educacionais. Em outras 
palavras, entender que a educação inclusiva 
busca abordar a diversidade, reconhecendo 
as barreiras à aprendizagem e respondendo 
a elas, com uma visão de responsabilidade 
compartilhada entre todos os atores educa-
cionais; buscando gerar neles a consciência 
de que é normal ser diferente, e assim supe-
rar a visão de tolerância e aceitação. Neste 
ponto, é importante esclarecer que o pre-
sente estudo analisa a postura dos profes-
sores em relação à educação inclusiva, com 
foco nos alunos com necessidades educacio-
nais especiais.
Em primeiro lugar, é necessário destacar 
que existem três principais formas de con-
ceituar a diversidade:

1)	 a que associa a diversidade à atenção 
às necessidades educacionais especiais de 
alguns alunos e busca compensar suas desi-
gualdades;
2)	 a que prima por um ensino individu-
alizado, adaptado às características da pes-
soa que aprende e que entende o processo 
de aprendizagem como uma construção in-
dividual;

3)	 a que considera que a diversidade 
pode ser um suporte para a construção de 
uma sociedade democrática, plural e tole-
rante (GAIRÍN, 2000, p. 79).

Nas últimas décadas, o conceito de educa-
ção inclusiva ganhou força na América Lati-
na, passando a ser considerado nas políticas 
e ações dos governos dos países que com-
põem essa região do mundo, e está presen-
te nos elementos dos processos formativos, 
como metodologias de ensino, currículo e 
sistemas de apoio (INFANTE, 2010). A esse 
respeito, Torres-González (2010) destaca:

Educar na diversidade não se baseia na ado-
ção de medidas excepcionais para pessoas 
com necessidades educacionais especiais, 
mas sim na adoção de um modelo curricular 
que facilite a aprendizagem de todos os alu-
nos em sua diversidade (p. 63).
 
Essa mudança na educação implicou uma 
revisão das regulamentações existentes re-
lacionadas com a aprendizagem e o ensino, 
o que abriu espaço para uma perspectiva di-
nâmica das normas, buscando a possibilida-
de de possibilitar infinitas formas de garantir 
a aprendizagem dos alunos, deixando para 
trás dispositivos normalizadores e assumin-
do que o professor desempenha um papel 
de liderança para torná-la realidade (AINS-
COW, 2005), uma vez que a atitude deste 
tem impacto sobre outros atores educacio-
nais (outros professores, pais e alunos com 
e sem necessidades educacionais especiais), 
podendo facilitar ou dificultar a integração e 
a aprendizagem dos alunos.
Entretanto, a formação inicial, o conheci-
mento na área de atenção às necessidades 
educacionais especiais e o reconhecimento 
das barreiras à aprendizagem, bem como os 
recursos e o apoio disponíveis na sua insti-
tuição, determinarão a atitude que os pro-
fessores poderão ter em relação à educação 
inclusiva. Especificamente, o fato de os pro-
fessores muitas vezes não se considerarem 
formados ou aptos para a sua implementa-
ção leva-os a propor que os alunos que não 
se enquadrem na sua concepção de "aluno 
regular" sejam canalizados para serviços de 
educação especial em processos segrega-
dos. Dessa forma, o seu autoconceito pode 
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ser identificado como um determinante da 
sua atitude em relação à educação inclusiva.
A importância de estudar os fatores que in-
fluenciam essa atitude é justificada por di-
versos autores, que apontam que o sucesso 
da educação inclusiva está sujeito a uma dis-
posição favorável dos atores educacionais, 
especificamente a do professor. O fato de as 
atitudes poderem ser modificadas por meio 
de intervenções curriculares oferece a opor-
tunidade de trabalhar na construção de um 
eixo formativo que forneça aos professores 
as ferramentas necessárias para atuar em 
ambientes com alunos com necessidades 
educacionais especiais (deficiências).
Da mesma forma, outros autores argumen-
tam que a formação de professores é es-
sencial para alcançar a educação inclusiva; 
eles apontam para a necessidade de abrir 
espaços para a discussão teórica dos concei-
tos de inclusão, diversidade e necessidades 
educacionais especiais, para que os profes-
sores possam refletir sobre suas próprias 
compreensões desses conceitos e, assim, 
desenvolver estratégias que não enfatizem 
as fragilidades dos alunos. Para alcançar 
isso, os professores precisam ir além da no-
ção de que as diferenças representam um 
déficit ( AINSCOW, 2005 ; INFANTE-JARAS E 
MATUS-CÁNOVAS, 2009 ; MUTUA E SMITH, 
2006 ).
É importante compreender que a atitude que 
os professores adotam em relação à educa-
ção inclusiva depende das expectativas so-
ciais que eles têm em relação à profissão 
docente. Em outras palavras, à medida que 
a sociedade exigir um melhor atendimento 
a todos os alunos, levando em consideração 
suas diferenças individuais, os professores 
se tornarão mais comprometidos com essa 
tarefa.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A integração educacional é um modelo no 
qual a comunidade escolar se esforça para 
garantir que a maioria de seus estudantes 
alcance sucesso no processo de aprendiza-
gem. É fundamental que as políticas gover-
namentais priorizem a capacitação e educa-
ção continuada dos professores para lidar 
com alunos com necessidades especiais na 
educação primária, visando aprimorar o 

progresso desses estudantes no processo 
educativo. A inclusão escolar visa nscrever 
todos os alunos com deficiência na escola 
regular, preferencialmente na sala de aula 
convencional, incluindo aqueles oriundos da 
Educação Especial. A instituição de ensino 
deve ser um ambiente educacional acessível 
a todos, combatendo segregações e exclu-
sões.
Incluir vai além da presença física; implica 
reconhecer que as pessoas aprendem de 
maneiras diversas e em ritmos distintos. A 
diversidade enriquece o processo educa-
tivo, respeitando e valorizando as dispari-
dades. O desenvolvimento infantil engloba 
aspectos físicos, intelectuais, emocionais e 
sociais, destacando a relevância da presen-
ça da neuropsicopedagogia para contribuir 
com um desenvolvimento integral das crian-
ças, auxiliando na construção de alicerces 
sólidos para o futuro adulto.
A educação inclusiva não é apenas uma 
questão de direitos ou aprendizagem, ela 
também representa um compromisso onto-
epistemológico de desmantelar um conjun-
to de representações que parecem colocar 
pessoas com deficiência (e outros grupos) 
em um espaço e posição no campo social 
que está sempre fora do que é considerado 
"normal".
No caso das pessoas com deficiência, a histó-
ria desse aspecto educacional pode ser ras-
treada até todo o movimento da educação 
especial, um movimento escolar e educacio-
nal no qual as relações entre professores e 
alunos com deficiência estavam longe de re-
presentar um espaço dialógico e horizontal.
O processo de escolarização não envolve 
apenas a articulação e a disposição de uma 
série de estratégias de ensino e aprendiza-
gem ou de um conjunto de políticas e regu-
lamentações; envolve também um elemento 
ontoepistemológico, no qual o significado, 
o lugar atribuído e a identidade construída 
parecem ser centrais para esse esforço. Este 
exercício, sem dúvida, destaca as relações 
estabelecidas e por meio das quais um tipo 
de existência em sociedade pode ser mate-
rializado.
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